
 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

CONSELHO DE ORIENTAÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS  

  

 
 

DELIBERAÇÃO COFEHIDRO AD REFERENDUM nº 147, de 29 de janeiro de 2015 
 
 

Aprova a minuta do contrato entre a Secretaria de 
Saneamento e Recursos Hídricos e o Banco do Brasil S/A, 
para exercer as funções de Agente Financeiro do FEHIDRO. 

 
 

O Presidente do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – 
COFEHIDRO, considerando: 
 
- o Decreto estadual nº 48.896, de 26 de agosto de 2004, que em seu artigo 18 estabelece que 
as remunerações dos Agentes Técnicos e Financeiro serão estabelecidas por Deliberação do 
Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - COFEHIDRO; 
 
- o Decreto estadual nº 60.244, de 14 de março de 2014, que designa o Banco do Brasil S/A. 
como agente financeiro do tesouro estadual e autoriza a celebração de instrumento jurídico 
próprio para disciplinar o relacionamento institucional com o Poder Executivo; 
 
- o Acordo Base de Parceria Institucional, firmado em 27 de março de 2014, entre a Secretaria 
da Fazenda e o Banco do Brasil S/A, conforme disposto no Decreto estadual nº 60.244/2014; 
 
- o término da vigência do contrato SSRH / CRHi nº 001/2013, em 16 de setembro de 2014; 
 
- a necessidade de firmar-se instrumento entre esta Pasta e o Banco do Brasil para que este 
prossiga executando suas funções de Agente Financeiro do Fundo; 
 
- os elementos técnicos e justificativas preparadas pela Coordenadoria de Recursos Hídricos 
que instruem o Processo SSRH nº 457/2014; 
 
O Presidente do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - 
COFEHIDRO 
 
 
Delibera “ad referendum” do COFEHIDRO: 
 
 
Artigo 1º - Ficam aprovados os termos da minuta de contrato em Anexo, a ser celebrado entre 
a Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos e o Banco do Brasil S/A, em especial a 
Cláusula Sexta, que trata da remuneração do Agente Financeiro. 
 
Artigo 2º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

 
 
 
 
 

BENEDITO BRAGA 
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos e 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 

SÃO PAULO, POR SUA SECRETARIA DE 

SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS E O BANCO 

DO BRASIL S/A, OBJETIVANDO ESTABELECER AS 

CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À APLICAÇÃO E GESTÃO 

DOS RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO 

ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – FEHIDRO. 

 

 

Pelo presente instrumento, o ESTADO DE SÃO PAULO, por meio da SECRETARIA 

DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

96.480.850/0001-03, neste ato representada por seu Titular Sr. BENEDITO 

PINTO FERREIRA BRAGA JUNIOR, portador da Carteira de Identidade R.G. nº 

3.415.725-6, e do CPF/MF sob nº 550.602.698-68, Secretário de Saneamento e 

Recursos Hídricos e Presidente do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos – COFEHIDRO, doravante designada simplesmente 

SECRETARIA, e o BANCO DO BRASIL S.A., inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

00.000.000/0001-91, neste ato representado, na forma de seu Estatuto Social, por 

seu Gerente Geral, Sr. RICARDO BACCI ACUNHA, brasileiro, casado, bancário, 

portador da Carteira de Identidade R.G. nº 56.650.039-5 SSP/SP, inscrito no 

CPF/MF sob nº 553.617.140-20, doravante designado simplesmente BANCO DO 

BRASIL, com fundamento nas disposições da Lei estadual nº 7.663 de 30 de 

dezembro de 1991, alterada pela Lei estadual nº 10.843 de 05 de julho de 2001 e 

regulamentada pelo Decreto estadual nº 48.896 de 26 de agosto de 2004, ajustam 

o presente CONTRATO, com inexigibilidade de licitação, com fundamento no 

“caput” do artigo 25, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, declarada e 

ratificada por despacho do Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos, às fls. 

_____, do Processo SSRH nº 457/2014, ao qual o presente contrato fica 

vinculado, observando as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e se regerá 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, que as partes mutuamente 

aceitam e outorgam e, por si e por seus sucessores, prometem fielmente cumprir e 

respeitar: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O presente CONTRATO tem como objeto estabelecer as condições necessárias à 

aplicação e gestão dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos, doravante designado simplesmente FEHIDRO, pelo BANCO DO 

BRASIL, na qualidade de Agente Financeiro do referido Fundo, com fundamento no 

artigo 173 da Constituição Estadual e no Decreto estadual nº 60.244, de 14 de 

março de 2014, e do Acordo Base de Parceria Institucional, firmado em 27 de 

março de 2014 entre a Secretaria da Fazenda – SEFAZ e o Banco do Brasil, 

recursos esses destinados ao suporte financeiro da Política Estadual de Recursos 

Hídricos e das ações correspondentes, bem como ao apoio financeiro aos órgãos do 

Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS DAS PARTES 

 

Constituem obrigações comuns das partes: 

 

I. Cumprir as obrigações assumidas no presente contrato, assim como aquelas 

decorrentes da legislação e dos demais atos normativos vigentes que 

disciplinam o FEHIDRO, nos prazos e condições neles estabelecidos para 

tanto, em especial os Manuais de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO, 

doravante designados simplesmente MPO, de Investimento e de Custeio, e 

suas alterações; 

II. Envidar esforços dentro de suas respectivas áreas de atuação, com vistas ao 

permanente aperfeiçoamento dos procedimentos e atos relativos ao 

FEHIDRO, inclusive com sugestões e propostas ao COFEHIDRO; 

III. Manter sob sigilo toda e qualquer informação oriunda do Agente Financeiro, 

relativa às questões protegidas por normas bancárias; 

IV. Designar as unidades internas e respectivos responsáveis pela 

operacionalização das ações previstas no presente contrato. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA 

 

Constituem obrigações da SECRETARIA: 

 

I. Promover gestões junto às entidades e órgãos de todos os níveis de Governo, 

organizações particulares, nacionais, estrangeiras ou internacionais, para a 

obtenção de recursos destinados ao FEHIDRO; 

II. Promover e fomentar as aplicações dos recursos do FEHIDRO junto a todas 

as entidades e órgãos públicos ou privados que direta ou indiretamente se 

relacionem com a Política Estadual de Recursos Hídricos; 

III. Promover a elaboração dos orçamentos anuais, relativos a cada uma das 

unidades de gerenciamento de recursos hídricos, a serem submetidos ao 

COFEHIDRO, tendo em vista a aplicação das diferentes receitas que 

compõem o FEHIDRO; 

IV. Promover as articulações necessárias com os agentes do FEHIDRO, e com 

todas as entidades e órgãos públicos e privados envolvidos ou interessados 

na Política Estadual de Recursos Hídricos, visando o cumprimento das 

diretrizes e deliberações do COFEHIDRO; 

V. Creditar os recursos destinados ao FEHIDRO na conta corrente da 

SECRETARIA, nº 139.900-4, na Agência 1897-X – Governo SP, mantida no 

BANCO DO BRASIL; 

VI. Prover o FEHIDRO com os recursos necessários ao cumprimento de seus 

objetivos e responsabilidades previstas em suas normas e no presente 

Contrato; 

VII. Acompanhar o desempenho do FEHIDRO para adotar e propor medidas de 

ajustes ou melhorias na aplicação dos seus recursos; 

VIII. Informar, por escrito, com antecedência mínima de 07 (sete) dias, o BANCO 

DO BRASIL sobre a necessidade de abertura de contas correntes ou sub-

contas específicas para operação dos recursos de investimentos; 
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IX. Solicitar os créditos necessários às contas correntes para custeio de cada um 

dos Colegiados do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

- SIGRH, conforme normas estabelecidas pelo COFEHIDRO; 

X. Desenvolver, manter e gerir o Sistema de Informações Gerenciais do 

FEHIDRO – SINFEHIDRO, com o objetivo de controlar as contratações, 

liberações e estatísticas; 

XI. Solicitar ao BANCO DO BRASIL a elaboração dos modelos padrão de 

contrato, para atender às diferentes modalidades de contratação de 

operações reembolsáveis e não reembolsáveis, apoiadas pelo FEHIDRO; 

XII. Autorizar a utilização do Brasão do Governo do Estado de São Paulo nos 

documentos emitidos pelo BANCO DO BRASIL para operacionalização do 

FEHIDRO; 

XIII. Informar, por escrito, com antecedência mínima de 07 (sete) dias, ao 

BANCO DO BRASIL qualquer alteração do MPO, que implique na adequação 

de seus processos normativos e/ou tecnológicos; 

XIV. A SECRETARIA deverá conceder ou bloquear acesso aos funcionários do 

BANCO ao SINFEHIDRO, sempre que solicitado pelo BANCO por meio de 

Ofício. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 

 

Constituem obrigações do BANCO DO BRASIL: 

 

I. Administrar os recursos financeiros do FEHIDRO, mantendo-os em conta e 

sub-contas específicas para cada Comitê de Bacia Hidrográfica, abertas em 

nome do FEHIDRO, com contabilização segregada da contabilidade geral do 

BANCO DO BRASIL, e em conformidade com as normas do Conselho 

Monetário Nacional - CMN; 

II. Fornecer acesso eletrônico à SECRETARIA às contas de sua titularidade, 

mediante prévia solicitação; 

III. Abrir conta corrente, mediante solicitação do beneficiário, para cada um dos 

contratos referentes aos empreendimentos apoiados financeiramente pelo 

FEHIDRO, específica para depósito de recursos do FEHIDRO, conforme 

normas estabelecidas pelo MPO, isenta da cobrança das seguintes tarifas: 

a) Manutenção de conta corrente (mensal); 

b) Renovação de cadastro (semestral); 

c) Extrato auto-atendimento (04 por mês); 

d) Fornecimento de cheques (12 por mês); 

e) Tarifa adicional por cheque acima de R$ 5 mil. 

IV. Estabelecer os procedimentos para recepção, análise e contratação dos 

empreendimentos a serem apoiados pelo FEHIDRO, segundo as normas 

estabelecidas pelo COFEHIDRO; 

V. Elaborar modelo padrão dos contratos a serem celebrados, para as diferentes 

modalidades de contratação, submetendo-os à aprovação da SECRETARIA; 

VI. Acompanhar a aplicação de recursos na execução dos empreendimentos 

apoiados, previamente a cada liberação, conforme o cronograma de 

desembolso e prestações de contas dos valores desembolsados, 

manifestando-se quanto à comprovação dos pagamentos com recursos do 
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FEHIDRO, em relação ao contrato e observando demais normas específicas 

aprovadas pelo COFEHIDRO; 

VII. Efetuar aplicação financeira dos recursos transitoriamente disponíveis: 

a) nas contas e sub-contas do FEHIDRO, garantindo remuneração mínima 

igual à obtida através das taxas praticadas pelo Fundo de Investimento BB 

Renda Fixa Master Setor Público ou, na hipótese de extinção deste, pelo que 

vier a substituí-lo; 

b) nas contas correntes dos empreendimentos apoiados pelo FEHIDRO,  em 

Fundo de Investimento de Renda Fixa, de acordo com o perfil de investidor 

do cliente, estando sujeitas a tributações previstas no regulamento do 

Fundo; 

VIII. Observar a legislação pertinente ao FEHIDRO e as normas fixadas pelo 

Banco Central do Brasil - BACEN para movimentação de recursos financeiros; 

IX. Efetuar as movimentações financeiras do FEHIDRO; 

X. Encaminhar à unidade responsável indicada pela SECRETARIA, em 

conformidade com modelos previamente definidos pelas partes: 

a) Até o 10º dia útil de cada mês: 

a1) Relatório Resumo da Movimentação Mensal, sobre a posição financeira 

dos recursos do FEHIDRO, em cada uma de suas contas e sub-contas 

constando, no mínimo, detalhamento dos créditos, débitos e rendimentos; 

a2) Balanço Patrimonial Mensal, demonstrando a posição e movimentação 

do FEHIDRO no período, elaborado e assinado por profissional com 

habilitação profissional para tanto, e devidamente inscrito no respectivo 

órgão de classe; 

a3) Relatório de Liberações não-reembolsáveis de cada conta e sub-conta; 

a4) Relatório de Liberações reembolsáveis de cada conta e sub-conta; 

a5) Relatório de Liberações de Custeio; 

a6) Relatório de Liberações de Reembolso; 

a7) Relatório de Repasses da Arrecadação da Cobrança. 

b) Em outras datas: 

b1) Relatório de Remuneração do Agente Técnico, a cada dois meses; 

b2) Resumo da Movimentação Consolidada Anual, em cada uma de suas 

contas e sub-contas, a ser encaminhado até o último dia útil do mês de 

fevereiro do exercício seguinte; 

b3) Balanço Anual, demonstrando a posição e movimentação do 

FEHIDRO no período, até 31 de março do exercício seguinte, elaborado e 

assinado por profissional com habilitação profissional para tanto, e 

devidamente inscrito no respectivo órgão de classe; 

b4) Relatório atualizado do andamento dos processos judiciais referentes 

aos contratos FEHIDRO, encaminhado nos meses de janeiro e julho de 

cada ano; 

b5) Demais informações, sempre que solicitadas, relativas ao FEHIDRO. 

XI. Manter o Sistema de Informações Gerenciais do FEHIDRO – SINFEHIDRO 

atualizado, de acordo com a atualização do(s) sistema(s) interno(s) de 

controle do BANCO DO BRASIL, no que se referir aos atos e informações de 

competência do Agente Financeiro; 

XII. Cumprir, em nome do FEHIDRO, as obrigações perante terceiros que se 

constituam; 
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XIII. Colaborar, no âmbito de sua atuação como Agente Financeiro do FEHIDRO, 

na elaboração de propostas a serem submetidas ao COFEHIDRO; 

XIV. Quando se tratar de operação não reembolsável: 

a) Contratar as operações de crédito dentro das regras do FEHIDRO, não 

tendo o BANCO DO BRASIL qualquer responsabilidade quanto às análises 

e pareceres técnicos de aprovação da viabilidade técnica e de custos dos 

empreendimentos com autorização para concessão de recursos do 

FEHIDRO; 

b) Responsabilizar-se pela revisão dos seguintes documentos necessários às 

contratações: 

b1) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ); 

b2) Ata de Constituição / Lei de Criação / Estatuto Social / Regimento 

Interno e Ata de Eleição da Diretoria / Ato de Nomeação; 

b3) Documento comprobatório do Representante Legal pela instituição; 

b4) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

b5) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros – INSS (CND); 

b6) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (Conjunta); 

b7) Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais (CADIN); 

b8) Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

b9) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE); 

b10) Outros documentos que venham a ser instituídos pela legislação, ou 

por deliberação do COFEHIDRO. 

 

c) Efetuar as liberações de recursos contratados, mediante prévio parecer 

favorável do(s) Agente(s) Técnico(s), independentemente de autorização 

da SECRETARIA; e prévia consulta das seguintes certidões: 

c1) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

c2) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros – INSS (CND); 

c3) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (Conjunta); 

c4) Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais (CADIN); 

c5) Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c6) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE); 

c7) Outros documentos que venham a ser instituídos pela legislação, ou 

por deliberação do COFEHIDRO. 

 

d) Providenciar Termos Aditivos aos contratos, conforme regras estabelecidas 

no MPO; 

e) Elaborar “Termo de Encerramento” dos contratos, mediante prévio parecer 

favorável do(s) Agente(s) Técnico(s), independentemente de solicitação da 

SECRETARIA, conforme estabelecido no MPO; 

f) Elaborar “Termo de Encerramento Condicionado” de contratos, 

submetendo-o à aprovação da SECRETARIA. 

XV. Quando se tratar de operação reembolsável: 
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a) Contratar as operações de crédito dentro das regras do FEHIDRO, não 

tendo o BANCO DO BRASIL qualquer responsabilidade quanto às análises 

e pareceres técnicos de aprovação da viabilidade técnica e de custos dos 

empreendimentos para concessão de recursos do FEHIDRO; 

b) Efetuar, mediante autorização por escrito do(s) candidato(s) a 

beneficiário(s) de financiamento(s) com recursos do FEHIDRO, pesquisas 

de restrições cadastrais e financeiras, como forma de subsidiar a 

aprovação da(s) concessão(ões) de crédito pelo FEHIDRO, bem como das 

garantias a serem oferecidas; 

c) Responsabilizar-se pela revisão dos seguintes documentos necessários às 

contratações: 

c1) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ); 

c2) Ata de Constituição / Lei de Criação / Estatuto Social / Regimento 

Interno e Ata de Eleição da Diretoria / Ato de Nomeação; 

c3) Documento comprobatório do Representante Legal pela instituição; 

c4) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

c5) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros – INSS (CND); 

c6) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (Conjunta); 

c7) Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais (CADIN); 

c8) Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c9) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE); 

c10) Outros documentos que venham a ser instituídos pela legislação, ou 

por deliberação do COFEHIDRO. 

d) Efetuar as liberações de recursos contratados, mediante prévio parecer 

favorável do(s) Agente(s) Técnico(s) e prévia consulta das seguintes 

certidões: 

d1) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

d2) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros – INSS (CND); 

d3) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (Conjunta); 

d4) Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais (CADIN); 

d5) Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d6) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades (CRCE); 

d7) Outros documentos que venham a ser instituídos pela legislação, ou 

por deliberação do COFEHIDRO. 

e) Fazer a gestão da carteira de operações de crédito concedidas com 

recursos do FEHIDRO que implica em: 

e1) receber as parcelas dos beneficiários e reverter as mesmas ao 

FEHIDRO, nas sub-contas específicas; 

e2) acompanhar e informar à SECRETARIA as operações inadimplentes; 

XVI. Declarar, quando for o caso, a inadimplência financeira dos contratantes de 

operações do FEHIDRO, conforme normas estabelecidas pelo MPO; 

XVII. Cancelar e/ou denunciar contratos, mediante consulta prévia à 

SECRETARIA; 
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XVIII. Apoiar a SECOFEHIDRO no exercício de suas competências; 

XIX. Disponibilizar, quando solicitado pela SECRETARIA, cópias parciais ou 

integrais dos processos contratados, para efeito de fiscalização do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo ou outros órgãos públicos; 

XX. Providenciar aditamentos contratuais conforme regras estabelecidas pelo 

MPO; 

XXI. Providenciar a transferência para a Conta Geral do FEHIDRO, em 30 de abril 

de cada ano, o saldo da sub-conta existente em 31 de dezembro do ano 

anterior, referente aos recursos provenientes da compensação financeira, 

para utilização do Colegiado como quota adicional no exercício seguinte; 

XXII. Transferir para as sub-contas dos Comitês de Bacias Hidrográficas, ou das 

Fundações Agências de Bacias, os valores creditados nas contas abertas para 

recebimento dos boletos de cobrança pelo uso da água, no mesmo dia em 

que o crédito ocorrer; 

XXIII. Calcular e creditar aos Agentes Técnicos suas remunerações pelos serviços 

prestados, após a conclusão da análise, em conformidade com as regras 

estabelecidas no MPO; 

XXIV.  Utilizar o SINFEHIDRO para realizar as consultas, confirmar pareceres 

técnicos, informar o pagamento de parcelas, expedir comunicados e todas as 

demais funções contidas no Manual do SINFEHIDRO; 

XXV. Comunicar por escrito, com antecedência mínima de 07 (sete) dias, à 

SECRETARIA o nome dos funcionários autorizados a utilizar o 

SINFEHIDRO, bem como daqueles desligados das funções, no prazo 

máximo de 07 (sete) dias; 

XXVI. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de inexigibilidade da licitação. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA E JUDICIAL 

 

O BANCO DO BRASIL, nos casos prévia e expressamente solicitados pela 

SECRETARIA, efetuará a cobrança administrativa e judicial dos devedores 

inadimplentes, podendo contratar às suas expensas, terceiros para este fim. 

 

Parágrafo Primeiro – As despesas administrativas e custas processuais 

decorrentes da cobrança, mediante solicitação formal do BANCO DO BRASIL com 

apresentação dos respectivos comprovantes, serão suportados pelas verbas de 

custeio da Secretaria Executiva do COFEHIDRO - SECOFEHIDRO, que também será 

a beneficiária dos valores de mesma natureza eventualmente recuperados após a 

conclusão dos processos. 

 

Parágrafo Segundo – O pagamento dos valores devidos, pelos motivos 

especificados no Parágrafo Primeiro, será efetuado em 30 (trinta) dias corridos após 

o recebimento dos respectivos comprovantes. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO DO BANCO DO BRASIL 
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Pela atuação como Agente Financeiro, na aplicação e gestão dos recursos do Fundo, 

o BANCO DO BRASIL receberá do FEHIDRO: 

 

I – Taxa de Administração do Fundo: 2% (dois por cento) ao ano, incidente 

sobre o patrimônio da Conta Geral, sub-contas de Investimento e sub-contas da 

Cobrança dos Comitês de Bacias Hidrográficas ou das Fundações Agência de Bacias, 

composto pelos recursos disponíveis e aplicados, calculada e apropriada 

diariamente, e debitada mensalmente dos recursos disponíveis da respectiva sub-

conta do FEHIDRO no primeiro dia útil de cada mês subseqüente à sua apuração, 

através da seguinte fórmula: 

 

Na qual:  TDAFEHIDRO = Taxa de Administração do FEHIDRO ao Agente Financeiro; 

   SD = Saldo Patrimonial do Fundo; 

   I = taxa de administração do Fundo, e 

   252 = valor referente aos dias úteis do ano. 

 

II – Taxa de Liberação de Operações Reembolsáveis: 1,5% (hum e meio por 

cento) sobre o(s) valor(es) liberado(s), debitada(s) dos recursos disponíveis do 

FEHIDRO na conta geral de investimentos ou na sub-conta específica, conforme o 

caso, no ato de cada liberação; 

 

III – Taxa de Liberação de Recursos de Operações Não Reembolsáveis: 

1,0% (hum por cento) sobre o(s) valor(es) liberados(s), debitada(s) dos recursos 

disponíveis do FEHIDRO na conta geral de investimentos ou na sub-conta 

específica, conforme o caso, no ato de cada liberação. 

 

Parágrafo Primeiro - A SECRETARIA responsabiliza-se pelo aporte de recursos 

necessários à cobertura dos valores devidos ao BANCO DO BRASIL, dispostos 

nesta cláusula, caso os recursos disponíveis no FEHIDRO sejam insuficientes. 

 

Parágrafo Segundo – Em caso de insuficiência de saldo na sub-conta para 

realização dos débitos das taxas, fica o BANCO DO BRASIL autorizado a debitar o 

valor dos recursos disponíveis na Conta Geral. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

 

O presente Contrato terá vigência até a data de 26 de março de 2019. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

 

O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei estadual 

nº 6.544/89, com as conseqüências administrativas previstas na referida Lei e na 

Lei federal nº 8.666/93 e respectivas alterações. 

 

 

TDAFEHIDRO = SD x { [ ( i%/100 + 1)
1/252 

] –1 } 
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Parágrafo Único – O BANCO DO BRASIL reconhece a favor da SECRETARIA o 

direito à rescisão administrativa unilateral, prevista no inciso I do artigo 77 da Lei 

estadual nº 6.544/89, independentemente do pagamento de multa. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os recursos necessários para cobertura deste Contrato correrão à conta do 

Orçamento do Estado para os anos de vigência do presente contrato, no código 

orçamentário nº 18.544.3903.1153, da Unidade Orçamentária 39000, ou outras 

rubricas específicas para o FEHIDRO, que vierem a constar das Leis Orçamentárias 

dos exercícios futuros. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

Estima-se o valor deste contrato em R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), 

em conformidade com a remuneração prevista na Cláusula Quinta. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

No caso de o BANCO DO BRASIL, sem justo motivo, deixar de cumprir qualquer 

uma das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas sanções, a critério da 

SECRETARIA, nos termos da Lei estadual nº 6.544/89 e da Lei federal nº 

8.666/93, sem prejuízo da rescisão contratual. 

 

Parágrafo Primeiro - Em caso de multa, aplicada mediante notificação da 

SECRETARIA ao BANCO DO BRASIL, o valor será de 20% sobre a remuneração 

prevista, para cada 5 (cinco) dias de atraso na liberação de parcela programada em 

contrato relativo aos empreendimentos apoiados financeiramente, 

independentemente da modalidade de operação; 

 

Parágrafo Segundo - O valor da multa referida no parágrafo anterior será 

deduzido do pagamento da remuneração a que fizer jus o BANCO DO BRASIL e 

deverá constar no Relatório Mensal, previsto no inciso X, alínea “a”, itens 1 e 2 da 

Cláusula Quarta. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

Ficam designados como representantes encarregados do controle e fiscalização da 

execução do presente Contrato o titular da Coordenadoria de Recursos Hídricos, 

pela SECRETARIA, e pelo BANCO DO BRASIL, o Gerente Geral da Agência nº 

1897-X – Governo SP. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos relativos à execução deste contrato serão resolvidos pelas partes, 

com a estrita observância das disposições contidas na Lei federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e legislação complementar aplicável à espécie. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Comarca da Capital de São Paulo, com expressa renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

E ASSIM, POR ESTAREM AS PARTES JUSTAS E ACERTADAS, FIRMAM O 

PRESENTE INSTRUMENTO EM 2 (DUAS) VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, 

PARA UM SÓ EFEITO DE DIREITO, NA PRESENÇA DE 2 (DUAS) 

TESTEMUNHAS ABAIXO ASSINADAS E IDENTIFICADAS. 

 

 

São Paulo,     de janeiro d dezembro de 2015.4. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

Secretário de Estado 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

BANCO DO BRASIL S/A. 

Gerente Geral 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

Nome:      Nome: 

RG nº:      RG nº: 

CPF/MF nº:      CPF/MF nº: 
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